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 Julgados indicados      

 Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 

Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais... 
 

 Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 

PJERJ, pelo link "Periódicos". 
 

Edição de Legislação 
 

Lei Estadual nº 6114, de 19 de dezembro de 2011 - Dispõe sobre a criação 
da carreira de Executivo Público, no âmbito do Poder Executivo Estadual, 
estabelece sua estrutura e formas de desenvolvimento, fixa sua remuneração 
e dá outras providências. 
 

Lei Estadual nº 6115, de 19 de dezembro de 2011 - Altera o decreto-lei nº 
05, de 15 de março de 1975, que institui o Código Tributário estadual, na forma 
que menciona. 
 

Lei Estadual nº 6116, de 19 de dezembro de 2011 - Altera o Código 
Tributário estadual para modificação e criação de taxas referentes aos serviços 
de depósito e remoção de veículos. 
 

Lei Estadual nº 6118, de 19 de dezembro de 2011 - Fixa em obediência ao 
que preceituam os artigos 28, § 2° da Constituição Federal, e 99, IX, da 
Constituição do Estado, o subsídio do Governador, do Vice Governador e dos 
Secretários de Estado. 
 

Emenda Constitucional nº 68, de 21 de dezembro de 2011 - Altera o art. 76 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 

Emenda Constitucional nº 67, de 22 de dezembro de 2011 - Prorroga, por 
tempo indeterminado, o prazo de vigência do Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza. 
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Lei Federal nº 12.562, de 23 de dezembro de 2011 - Regulamenta o inciso III 
do art. 36 da Constituição Federal, para dispor sobre o processo e julgamento 
da representação interventiva perante o Supremo Tribunal Federal. 
 

Medida Provisória nº 556, de 23 de dezembro de 2011 - Altera a Lei no 
10.887, de 18 de junho de 2004, relativa à contribuição do Plano de 
Seguridade do Servidor Público, prorroga a vigência do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária, de que trata a 
Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e dá outras providências. 
 

Decreto Federal nº 7655, de 23 de dezembro de 2011 - Regulamenta a Lei 
no 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre o valor do salário 
mínimo e a sua política de valorização de longo prazo.  
 

Decreto Federal nº 7657, de 23 de dezembro de 2011 - Altera o Decreto nº 
7.403, de 23 de dezembro de 2010, que estabelece regra de transição para 
destinação das parcelas de royalties e de participação especial devidas à 
administração direta da União em função da produção de petróleo, gás natural 
e outros hidrocarbonetos fluidos em áreas do pré-sal contratadas sob o regime 
de concessão, de que trata o § 2o do art. 49 da Lei no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010. 
 

Fonte: site do Planalto/Alerj 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 

Caso Patrícia Acioli: ministro solicita informações para Justiça 
fluminense 
 

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ayres Britto, no 
exercício da Presidência da Corte, no dia 27 de dezembro, requisitou 
informações ao Juízo da 3ª Vara Criminal de Niterói, no Rio de Janeiro, sobre 
o pedido feito pela defesa do tenente-coronel da Polícia Militar do Rio de 
Janeiro Claudio Luiz Silva de Oliveira, acusado de ser o mandante do 
assassinato da juíza Patrícia Acioli, que pretende que ele seja transferido do 
presídio federal de segurança máxima de Campo Grande (MS) para uma 
unidade prisional no Rio de Janeiro. 
 

A solicitação da defesa foi feita em um Habeas Corpus (HC 111819), com 
pedido de liminar, apresentado ao Supremo no final do ano passado. No 
despacho, o ministro requer que as informações sejam enviadas com a 
máxima urgência. Ele também afirma que “o exame prefacial das peças que 
instruem o processo não evidencia situação de urgência que justifique a 
atuação” dele no processo. 
 

Processo: HC 111819 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 

CEF terá que indenizar pelo valor sentimental de joias roubadas do cofre  
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Dano moral não decorre da natureza do bem ou interesse lesado, mas do 
efeito da lesão sobre a vítima. Com essa consideração, a Quarta Turma 
rejeitou pedido da Caixa Econômica Federal para reverter condenação por 
danos morais, determinada em favor de vítima de roubo de joias guardadas em 
seu cofre.  
 

A questão teve início quando uma advogada ajuizou ação contra a CEF, 
pedindo indenização por danos materiais e morais sofridos em decorrência da 
perda de jóias que empenhara em garantia de contrato de mútuo em dinheiro.  
 

Em primeira instância, o pedido foi julgado parcialmente procedente, tendo o 
juiz condenado a CEF ao pagamento de valor a ser apurado em liquidação por 
arbitramento pela perda material das jóias, acrescida de 50% pelo dano moral 
sofrido, em vista do valor sentimental que os bens representavam para sua 
proprietária.  
 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região deu parcial provimento à apelação, 
aplicando a Súmula 43 do STJ, que trata da incidência da correção monetária. 
No recurso especial dirigido ao STJ, a CEF alegou, entre outras coisas, que a 
condenação em dano moral seria indevida, pois o ressarcimento do valor das 
jóias empenhadas já recomporia o prejuízo causado pela mera subtração do 
patrimônio.  
 

Ainda segundo a CEF, não poderia ser aplicada ao caso a Súmula 43 do STJ, 
quanto à correção monetária, pois esta só incide sobre dívidas preexistentes, o 
que não seria o caso dos autos, em que a atualização deveria ter como termo 
inicial a data da fixação da indenização por dano moral.  
 

A Quarta Turma deu parcial provimento ao recurso da CEF, reconhecendo que 
o termo inicial dos juros de mora é a data da citação, e o da correção 
monetária é a data do arbitramento da indenização por dano moral (Súmula 
362 do STJ).  
 

Mas manteve a sentença quanto à indenização devida por danos morais. Para 
o ministro Luis Felipe Salomão, relator do caso, não há equiparação possível 
entre o dano patrimonial, que a CEF alega ter ocorrido única e exclusivamente, 
e o dano moral, que a instituição financeira diz ter sido suprido mediante o 
mero ressarcimento do valor pecuniário das jóias empenhadas.  
 

“A caracterização do dano moral não decorre da natureza do direito, bem ou 
interesse lesado, mas do efeito da lesão, do caráter da sua repercussão sobre 
a vítima, de modo que o roubo ou furto de jóias de família dos cofres de 
instituição financeira repercutem sobre a autora, não pelo seu valor 
patrimonial, mas pelo seu intrínseco valor sentimental”, acentuou o ministro.  
 

“O dano moral tem sua origem na repercussão da perda das jóias de família e 
não no valor patrimonial destas, de modo que, como proficientemente decidido 
nas instâncias ordinárias, é devida a indenização a esse título”, acrescentou.  
 

Processo: REsp.1080679 
Leia mais... 
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Falta de provas de posse anterior causa negativa de reintegração de área 
em Manaus  
 

A Terceira Turma negou recurso em que se pretendia a reintegração de posse 
de uma área em Manaus (AM). O autor afirmava ter a posse do imóvel há 24 
anos, quando cerca de 600 pessoas invadiram o terreno.  
 

Ele alegava que criava suínos e plantava hortaliças no local, inclusive com 
financiamento público, e que a invasão teria vandalizado suas benfeitorias. 
Mas o juiz entendeu que só havia provas da posse de menos de 10% da área 
pretendida, o que foi mantido pelo STJ.  
 

A dúvida sobre a propriedade dos bens surgiu no início do processo, quando 
foi solicitado ao autor que identificasse se as terras pertenciam à União, ao 
Estado ou ao Município. Ele emendou a inicial e afirmou tratar-se de terras 
municipais, mas o Município, intimado a se manifestar, indicou que o imóvel 
não integrava seu patrimônio. Na ação, a associação de moradores da 
comunidade Luiz Otávio, no bairro Monte das Oliveiras, manifestou-se contra a 
reintegração.  
 

Segundo o autor, documentos de órgãos ambientais atestavam sua posse 
sobre 14 hectares do terreno. Mas o juiz concluiu que a posse anterior sobre a 
área só estava comprovada em relação a menos de 10% do imóvel.  
 

Para o autor, porém, essa interpretação deveu-se à demora na realização da 
inspeção judicial, feita depois de 20 meses da invasão. A demora teria 
causado a descaracterização total da área, com ruas e habitações construídas 
pelos invasores.  
 

O ministro Villas Boas Cuêva indicou, entretanto, que a inspeção foi somente 
um dos elementos adotados pelo juiz para decidir. Quanto aos documentos 
dos órgãos ambientais, por exemplo, o juiz afirmou que se tratava apenas de 
requerimento de regularização apresentado pelo autor, sem indicação dos 
limites do imóvel e com metragem menor do que a referida na ação de 
reintegração. Além disso, não houve qualquer manifestação sobre o mérito da 
solicitação.  
 

Segundo o juiz, as benfeitorias, demonstradas apenas por fotos, também 
apontavam para uma posse sobre área muito menor do que a pretendida. Ele 
também usou fotos de satélite e desenho de arquiteto para concluir que a 
posse existia apenas sobre fração da área reivindicada.  
 

“Como se vê, foi somente após ter incursionado detalhadamente na apreciação 
do conjunto fático-probatório, que as instâncias ordinárias concluíram pela 
impossibilidade de acolhida integral das pretensões do autor”, asseverou o 
ministro relator.  
 

“Esta Corte já teve a oportunidade de se pronunciar em inúmeras 
oportunidades acerca da inviabilidade da inversão das conclusões das 
instâncias de origem acerca da configuração dos requisitos ensejadores da 
procedência ou improcedência de ações possessórias por demandar inegável 
revisão de fatos e provas”, acrescentou.  
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“Logo, por qualquer ângulo que se analise a questão, a manutenção do 
acórdão recorrido desponta como a única solução possível”, concluiu.  
 

Processo: REsp.1213518 
Leia mais... 
 

Cobrança de mensalidade de serviço educacional por valor fixo é abusiva  
 

Não é possível a cobrança de mensalidade de serviço educacional pelo 
sistema de valor fixo, independentemente do número de disciplinas cursadas, 
sobretudo nos casos em que o aluno cursa novamente apenas as disciplinas 
em que foi reprovado.  
 

A conclusão é da Quarta Turma, que deu parcial provimento a recurso de 
médico contra a faculdade em que estudou. A decisão afirmou ainda que não 
pode haver cobrança integral da mensalidade, quando a aluno for dispensado 
de matérias já cumpridas em faculdade anterior.  
 

A questão teve início quando um médico de São Paulo ajuizou ação de 
repetição de indébito contra a faculdade em que estudou, de 1992 a 1999, 
quando concluiu o curso e colou grau. Segundo afirmou, tendo sido reprovado 
em apenas uma matéria na segunda série, em 1993, e em duas matérias na 
terceira série, em 1995, precisou cursá-las novamente, pagando integralmente 
pela prestação do serviço.  
 

Na ação, ele alegou ainda que, como havia cursado a faculdade de ciências 
biológicas em outra instituição, foi dispensado, nos anos letivos de 1992 e 
1993, de assistir aulas e realizar provas referentes às disciplinas de biologia, 
bioquímica médica, microbiologia e imunologia geral. Segundo disse, mesmo 
estando dispensado, o estabelecimento de ensino lhe cobrou integralmente as 
mensalidades. Requereu, então, a devolução em dobro do que foi pago a 
mais.  
 

A Quarta Turma deu parcial provimento ao recurso, reconhecendo o direito do 
consumidor ao abatimento proporcional das mensalidades pagas. “A previsão 
contratual e/ou regimental que imponha o pagamento integral da mensalidade, 
independentemente do número de disciplinas que o aluno cursar, mostra-se 
abusiva, por ferir o equilíbrio e a boa-fé objetiva”, considerou o relator do caso 
no STJ, ministro Luis Felipe Salomão. Ele citou precedentes do STJ nesse 
sentido.  
 

Processo: REsp.927457 
Leia mais... 
 

Quarta Turma restabelece sentença que excluiu sócios de sociedade 
anônima familiar  
- 

A Quarta Turma restabeleceu sentença da Justiça fluminense que havia 
determinado a exclusão de dois sócios (pai e filho) da sociedade Continente 
Cine Organização S/A, bem como a apuração do ativo e passivo. A decisão foi 
unânime.  
 

A empresa é familiar. Dois membros da família ajuizaram ação objetivando a 
dissolução parcial da sociedade, com apuração de haveres, ou a decretação 
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da exclusão daqueles dois (pai e filho), além da apuração dos ativos e 
passivos, procedendo-se às devidas compensações entre os sócios.  
 

Segundo os autores da ação, embora possua um largo objeto social, 
atualmente a empresa não desempenha qualquer atividade econômica. 
Disseram que o único imóvel pertencente à sociedade encontra-se 
desocupado e em péssimo estado de conservação, além de possuir dívida de 
IPTU no valor aproximado de R$ 50 mil.  
 

Ainda de acordo com os autores, a empresa foi constituída em 1940 e 
adquirida por três irmãos em 1964. Com a morte de dois deles, a 
administração passou a ser exercida pelo irmão sobrevivente e seu filho, muito 
embora a assembléia realizada em junho de 2000 tivesse decidido que a 
direção deveria ser exercida por apenas um deles (o filho) em conjunto com 
um dos autores da ação.  
 

Destacaram, também, que os dirigentes estariam praticando atos 
incompatíveis com o objeto social, pagando despesas pessoais com cheques 
da sociedade e afastando os demais sócios das decisões sociais.  
 

A sentença decretou a exclusão dos sócios demandados da sociedade e 
determinou a apuração do ativo e passivo em liquidação de sentença.  
 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em apelação, reformou a sentença, 
por considerar que o pedido de dissolução parcial de sociedade anônima é 
juridicamente impossível. “Instituto que se aplica às sociedades pessoais, 
especialmente as por cotas de responsabilidade limitada, e não às 
impessoais”, afirmou a decisão.  
 

Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que a exclusão 
é medida extrema que visa à eficiência da atividade empresarial, para o que se 
torna necessário expurgar o sócio que gere prejuízo ou a possibilidade de 
prejuízo grave ao exercício da empresa, portanto é imprescindível a 
comprovação do justo motivo.  
 

De acordo com o relator, caracterizada a sociedade anônima como fechada e 
personalista – o que teria o poder de propiciar a sua dissolução parcial –, 
torna-se possível aplicar as regras sobre exclusão de sócios das sociedades 
previstas pelo Código Civil, em seu artigo 1.089 (“A sociedade anônima rege-
se por lei especial, aplicando-se-lhe, nos casos omissos, as disposições deste 
Código”).  
 

Processo: REsp.917531 
Leia mais... 
 

Pendência de filial impede certidão negativa em nome da empresa  
 

É indevido expedir Certidão Negativa de Débito (CDN) em nome de pessoa 
jurídica com referência apenas a negócios relacionados a uma das filiais da 
empresa, quando há pendências dessa mesma pessoa jurídica por negócios 
de outros de seus estabelecimentos. Com esse entendimento, a Primeira 
Turma) reformou decisão que havia garantido a expedição do documento em 
favor da Gillette do Brasil Ltda.  
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A expedição da certidão negativa foi determinada pelo Tribunal Regional 
Federal da 1° Região, ao julgar mandado de segurança impetrado pela 
empresa. Para os desembargadores federais, somente a existência de créditos 
regularmente constituídos contra o contribuinte poderia vedar a expedição do 
documento. A Fazenda Nacional recorreu ao STJ, sustentando que a 
demonstração de inexistência de pendência perante a administração tributária 
abrange tanto a matriz da empresa quanto suas filiais.  
 

Para usufruir de benefícios fiscais concedidos pelo governo federal a empresas 
instaladas em Manaus, a Gillette afirmou que precisa comprovar 
constantemente sua regularidade fiscal. Além disso, ela faz campanhas 
promocionais com sorteios de prêmios, o que também exige comprovação 
constante de regularidade fiscal.  
 

O ministro Teori Zavascki, relator do caso, considerou irrelevante discutir se 
cabe ou não o fornecimento da certidão quanto à inexistência de débitos 
tributários relacionados às operações de apenas uma filial, ignorando a 
integralidade da pessoa jurídica.  
 

Segundo o relator, o que não se pode é suprir, com o fornecimento de certidão 
negativa relacionada a operações de filial, a exigência de prova de 
regularidade fiscal na celebração de atos ou negócios jurídicos pela própria 
pessoa jurídica, perante o poder público ou terceiros.  
 

“Em tais casos, é a pessoa jurídica, e não a filial – que sequer tem 
personalidade jurídica própria –, quem assume os direitos e obrigações 
decorrentes do ato ou do negócio celebrado e, portanto, quem assume a 
correspondente responsabilidade”, destacou o ministro Teori Zavascki.  
 

O relator ressaltou ainda que expedir certidão sem rígidas garantias atenta 
contra a segurança das relações jurídicas: “A indevida ou gratuita expedição 
de certidão fiscal poderá comprometer gravemente a segurança de relações 
jurídicas assumidas na crença da seriedade e da fidelidade da certidão.”  
 

Processo: REsp.939262 
Leia mais... 
 

Complementação do DPVAT prescreve em três anos após pagamento a 
menor  
 

O prazo de prescrição para o recebimento da complementação do seguro 
obrigatório por danos pessoais, quando pago em valor inferior ao fixado em lei, 
é de três anos. Foi o que decidiu a Quarta Turma, ao considerar prescrito o 
prazo para pretensão do recebimento de complementação do valor segurado à 
família de uma menina morta após acidente em Minas Gerais.  
 

Os ministros do colegiado entenderam que o prazo de recebimento da 
complementação do valor segurado deveria ser o mesmo prazo de 
recebimento da totalidade do seguro, que prescreve em três anos. Foi 
considerado ainda que esse prazo se inicia com o pagamento administrativo à 
família do segurado, marco interruptivo da prescrição anteriormente iniciada 
para o recebimento da totalidade da indenização securitária.  
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A menina faleceu após um acidente automobilístico, em setembro de 2004. Por 
conta do ocorrido, seus pais pleitearam administrativamente indenização 
securitária com valor fixado em lei. Menos de dois meses depois, houve o 
pagamento em quantia inferior ao devido pela seguradora e, assim, eles 
pediram a complementação. Insatisfeitos com a negativa da pretensão, eles 
entraram com uma ação de cobrança do valor restante da indenização contra a 
Companhia de Seguros Minas Brasil.  
 

O relator do caso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que há muita 
controvérsia nos tribunais envolvendo a discussão sobre a prescrição da 
pretensão de recebimento de complementação do seguro, quando pago a 
menor em âmbito administrativo.  
 

Processo: REsp.1220068 
Leia mais... 
 

Disputa no mercado de produtos infantis volta ao TJRJ para correção de 
omissões  
 

A Quarta Turma determinou o retorno, para o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, do processo que trata de disputa comercial entre a MAM Babyartikel 
GMBH e a Babycare Comercial Importadora e Exportadora Ltda. O TJRJ terá 
que suprir omissões apontadas pela MAM em embargos de declaração.  
 

A Babycare propôs ação de reparação de danos contra a MAM e a Bebê 
Saúde Ltda. alegando que, na qualidade de representante, pela força do 
trabalho de seus sócios, conseguiu conquistar parte do mercado brasileiro para 
os produtos da marca MAM.  
 

Porém, segundo a Babycare, a representada decidiu prosseguir no mercado 
sem ela, descartando-a e se apropriando de seu fundo de comércio, de parte 
de seus empregados e de todo o know-how mercadológico desenvolvido.  
 

Em contrapartida, MAM e Bebê Saúde propuseram ação de reparação de 
danos por concorrência desleal contra a Babycare.  
 

Na mesma sentença foram julgadas ambas as ações. Na primeira ação, a 
MAM e a Bebê Saúde foram condenadas, solidariamente, a pagar R$ 
819.505,75, acrescidos de correção monetária e juros, à Babycare.  
 

Além disso, foram condenadas, também solidariamente, a recomprar os 
produtos MAM estocados pela Babycare, pelo preço de mercado do dia do 
pagamento, a ser apurado em liquidação de sentença por arbitramento.  
 

A segunda ação também foi julgada procedente em parte, resultando na 
condenação da Babycare a pagar às outras empresas o “valor dos lucros 
cessantes correspondentes ao desvio de clientela, a ser apurado em 
liquidação de sentença por arbitramento”, além dos ônus da sucumbência.  
 

A Babycare alegou, em seu recurso especial, que no ano da ruptura do 
contrato adotou nova estratégia de marketing que aumento significativamente 
a margem de lucro da distribuição, porém, não pôde se beneficiar desse 
incremento – auferido pela Bebê Saúde, que segundo ela teria copiado o 
mecanismo.  
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Ressaltou, ainda, que não possui estoque remanescente, porque a MAM 
descumpriu ordem judicial que determinou sua recompra, o que obrigou a 
Babycare a fabricar embalagens específicas para a revenda desses produtos.  
 

Em seu recurso, a MAM afirma que o tribunal estadual deixou de se pronunciar 
sobre três temas suscitados na apelação: a ocorrência de julgamento ultra 
petita, na medida em que a Babycare não pediu ressarcimento de todas as 
despesas feitas durante a execução do contrato; a condenação não levou em 
contra que os produtos da MAM significavam apenas 86% da atividade 
empresarial da Babycare; e a condenação se deu sem a efetiva comprovação 
da existência dos referidos prejuízos.  
 

Em seu voto, o relator, ministro Raul Araújo, destacou que, realmente, os 
questionamentos trazidos pela MAM e pela Bebê Saúde deixaram de ser 
apreciados em ambos os acórdãos do TJRJ, o que leva à violação do artigo 
535 do Código de Processo Civil.  
 

Assim, o ministro anulou o acórdão dos embargos de declaração relativos à 
apelação da MAM e Bebê Saúde e determinou o retorno dos autos ao TJRJ 
para o suprimento das omissões apontadas.  
 

Processo: REsp.1127905 
Leia mais... 
 

STJ mantém transferência de PM acusado da morte da juíza Patrícia 
Acioli  
 

O tenente-coronel da Polícia Militar do Rio de Janeiro Cláudio Luiz Silva de 
Oliveira, apontado como mandante do assassinato da juíza Patrícia Acioli, 
deve ficar no presídio de segurança máxima em Campo Grande (MS). O 
presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Ari Pargendler, negou 
pedido liminar da defesa contra a transferência.  
 

No habeas corpus, a defesa alegou que Oliveira é tenente-coronel da PM do 
Rio de Janeiro e que não estaria sendo respeitado seu direito à prisão 
especial. Argumentou também que o acusado está preso cautelarmente, de 
forma que sua inocência deve ser presumida.  
 

Pargendler considerou que não há razão para concessão da liminar, sendo 
mais apropriado que pedido dessa natureza seja analisado no julgamento do 
habeas corpus. O mérito será analisado pela Sexta Turma, após o fim das 
férias forenses, em fevereiro. A relatora do caso é a ministra Maria Thereza de 
Assis Moura.  
 

A juíza Patrícia Acioli, da Vara Criminal de São Gonçalo, foi assassinada, em 
agosto deste ano, na porta de casa, em Niterói, com 21 tiros. O tenente-
coronel Cláudio Luiz Silva de Oliveira é um dos seis policias militares presos 
sob a acusação de envolvimento na morte da magistrada. Ele era o 
comandante do Batalhão da PM em São Gonçalo. 
 

Processo: HC.229064 
Leia mais... 
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Nomeação de servidor para o exercício de função comissionada não 
caracteriza vacância de cargo  
 

A nomeação de servidor para função comissionada não caracteriza vacância 
de cargo capaz de justificar a posse definitiva de outro candidato, aprovado 
além do número de vagas previsto no edital, e nomeado apenas a título 
precário. O entendimento é da Quinta Turma.  
 

A ministra Laurita Vaz, relatora de recurso apresentado pelo Sindicato dos 
Oficiais de Justiça Avaliadores do Estado de Minas Gerais, afirmou que a 
nomeação de servidor para função comissionada não é causa legal ou 
doutrinariamente tida como apta a caracterizar o cargo vago, e também não 
serve de comprovação quanto à existência de cargos de preenchimento 
efetivo.  
 

O Sindojus/MG narra que o candidato aprovado em primeiro lugar tomou 
posse no cargo de oficial de Justiça avaliador para a Comarca de Itabirito e, 
dias depois, foi nomeado para exercer função comissionada de assessoria em 
Belo Horizonte. A entidade alega que estaria caracterizada a vacância do 
cargo de oficial de Justiça.  
 

A entidade recorreu ao STJ depois que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
negou mandado de segurança. Para o tribunal mineiro, “os candidatos 
aprovados em concurso público detêm mera expectativa à nomeação, que se 
converte em direito somente quando, aprovados no limite das vagas 
disponibilizadas no edital, estas são preenchidas por contratos precários”.  
 

Processo: RMS.30947 
Leia mais... 
 

Suspensas todas as execuções trabalhistas contra a Varig  
 

As execuções trabalhistas em curso contra a VRG Linhas Aéreas S/A, antiga 
Varig, estão suspensas. A decisão é do presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, ministro Ari Pargendler, que concedeu à empresa controlada pelo 
Grupo Gol liminar em conflito de competência. A decisão também estabelece 
que cabe ao juiz de direito da 1ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro decidir 
sobre medidas urgentes envolvendo a empresa em processo de recuperação 
judicial.  
 

A VRG apresentou o conflito de competência porque diversas ações 
trabalhistas contra a Varig, que tramitam em 36 varas de sete estados, foram 
julgadas procedentes, o que motivou ações de execução contra a nova 
empresa e também contra a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A.  
 

No pedido, a VRG alega ainda que estava sendo obrigada a cumprir decisões 
antagônicas, tendo em vista que algumas reconheceram a sucessão entre as 
empresas e determinaram o pagamento dos valores estabelecidos nas 
condenações trabalhistas. Também há decisões que negam a existência de 
sucessão entre a VRG e a Varig.  
 

A VRG sustenta que essas decisões trazem consequências práticas para ela, 
pois, além da aplicação de multa diária, já houve penhora de ativos da 
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empresa e há o risco iminente de inscrição como devedora perante a Justiça 
do Trabalho. “Há, portanto, notável perigo na demora na resolução de qual o 
juízo é o competente, pois o prosseguimento das demandas implicará a 
aplicação de sanções”, argumentou a defesa.  
 

Outro argumento apresentado é o de que a legislação brasileira é bem clara ao 
determinar que as ações contra empresas em processo de recuperação ou 
falidas deverão ser processadas na vara empresarial onde correr o processo 
de recuperação ou falência.  
 

Por considerar que a urgência estava justificada, o presidente do STJ 
concedeu a liminar para sustar qualquer ato de execução contra a VRG e 
designar o juízo competente, que é o da 1ª Vara Empresarial do Rio de 
Janeiro. O mérito do conflito de competência será julgado pela Segunda Seção 
do STJ, responsável pelos casos de direito privado, e o relator será o ministro 
Marco Buzzi.  
 

Processo: CC.120625 
Leia mais... 
 

É cabível exceção de pré-executividade para discutir valor de astreinte  
 

A Terceira Turma considerou possível o manejo de exceção de pré-
executividade com objetivo de discutir matéria relativa ao valor da multa diária 
executada (astreinte). No caso analisado, o juízo de primeiro grau havia 
imposto multa diária de R$ 50 mil em favor do comprador de um imóvel, por 
suposto descumprimento de acordo pelo vendedor.  
 
“Sendo possível ao magistrado a discricionariedade quanto à aplicação da 
astreinte, com maior razão poderá fazê-lo quando provocado pelas partes, 
ainda que em sede de exceção de pré-executividade”, afirmou o ministro 
Massami Uyeda.  
 
O relator ainda lembrou a jurisprudência pacífica do STJ segundo a qual a 
decisão que arbitra a astreinte não faz coisa julgada material. Ele esclareceu 
que é facultado ao magistrado impor a multa, de ofício ou a requerimento da 
parte, cabendo a ele, da mesma forma, a sua revogação nos casos em que se 
tornar desnecessária.  
 
Inconformado com o alto valor da astreinte, o vendedor do imóvel havia 
recorrido ao Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT), discutindo também a 
execução provisória da sentença, já que estava pendente de julgamento 
apelação interposta por terceiros. Por sua vez, o TJMT excluiu a multa, por 
considerar seu valor abusivo e por não constar dos autos da execução a prova 
da mora do executado.  
 
“Se a multa fixada como astreinte pelo juízo singular é absurdamente 
exagerada e corresponde a um verdadeiro prêmio de loteria, o tribunal deve 
expurgar a penalidade, notadamente porque o processo é instrumento ético de 
garantias constitucionais, não podendo ser utilizado para o alcance de abusos 
ou para promover o enriquecimento ilícito”, disse a decisão do TJMT.  
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A exceção de pré-executividade é um meio disponível à defesa do executado, 
cabível nas hipóteses de flagrante inexistência ou nulidade do título executivo, 
e nas hipóteses referentes à flagrante falta de pressupostos processuais ou 
condições da ação. Já a astreinte só tem cabimento quando houver deliberado 
descumprimento de ordem judicial.  
 

Processo: REsp.1019455 
Leia mais... 
 

Negado pedido de suspensão de pagamento de pensão a vítima de bala 
perdida 
  

O estado da Bahia está obrigado a pagar pensão mensal a um homem vítima 
de bala perdida, até que a ação de indenização por danos morais e materiais, 
ajuizada em 2001, seja julgada. O presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ministro Ari Pargendler, negou o pedido de suspensão da decisão que 
fixou em três salários mínimos os alimentos que irão auxiliar na sobrevivência 
da vítima e de sua família, e no pagamento da medicação que se fizer 
necessária.  
 

Pargendler considerou que o desembolso da quantia arbitrada pelo juízo de 
primeiro grau não representa grave lesão à ordem, saúde, segurança ou 
economia públicas. Apenas nesses casos, o artigo 4º da Lei 8.437/92 
autorizaria a suspensão da decisão.  
 

O episódio que deu origem ao processo aconteceu na rodoviária de Ilhéus 
(BA). O homem foi atingido por balas perdidas durante tiroteio de criminosos 
com a polícia. O estado da Bahia defendeu que seria proibida a concessão de 
liminar que importe no pagamento de valores pela fazenda pública antes do 
trânsito em julgado de condenação.  
 

No caso, alega que houve o arbitramento da pensão mensal, por tempo 
indeterminado, num processo que ainda está em fase de instrução. Ainda não 
haveria prova contundente de que “os disparos que atingiram a vítima foram 
desferidos por agentes públicos no exercício da função”. Segundo o estado, 
também não estaria provado que o homem permanece incapacitado para o 
trabalho.  
 

Processo: SLS.1496 
Leia mais... 
 

As batalhas judiciais após a perda do familiar  
 

Ainda sob o efeito da dor de perder um parente, muitas famílias precisam 
enfrentar uma batalha judicial para dispor dos bens deixados pela pessoa 
falecida. Ao longo de 2011, a disputa por herança foi tema recorrente no 
Superior Tribunal de Justiça, principalmente na Terceira e Quarta Turma, 
especializadas em direito privado.  
 

De acordo com as regras do direito das sucessões, expressas no Livro V do 
Código Civil (CC) de 2002, quando uma pessoa morre sem deixar testamento, 
a herança é transmitida aos herdeiros legítimos. Os artigos 1.845 e 1.846 
estabelecem que são herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes 
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e o cônjuge. Pertence a essas pessoas, de forma obrigatória, metade dos bens 
da herança. Ou seja, havendo herdeiros necessários, a pessoa só pode doar a 
outros herdeiros metade do seu patrimônio.  
 

Outro dispositivo que merece destaque é o artigo 1.790, que trata da 
companheira ou companheiro em união estável. Essa pessoa participa da 
sucessão do outro. Se houver filhos em comum do casal, o que sobrevive terá 
direito a uma cota equivalente à que for atribuída ao filho por lei. Se os filhos 
forem apenas do autor da herança, o companheiro terá metade do que couber 
a cada descendente. Caso a concorrência seja com outros parentes 
sucessíveis, o direito será a um terço da herança; e na ausência desses 
parentes, o companheiro ficará com a totalidade dos bens.  
 

Herdeiros colaterais  
 

Em outubro de 2011, a Terceira Turma julgou a destinação de herança cuja 
autora não tinha descendente, ascendente nem cônjuge. O artigo 1.839 
determina que nessas hipóteses, os herdeiros serão os colaterais até quarto 
grau. No caso, os irmãos da falecida também já estavam mortos.  
 

A herança ficou, então, para os sobrinhos, colaterais de terceiro grau, que 
apresentaram um plano de partilha amigável e incluíram uma sobrinha-neta, 
filha de um sobrinho já falecido. Com base no artigo 1.613 do CC de 1916, 
segundo o qual os colaterais mais próximos excluem os mais remotos, o juiz 
de primeiro grau excluiu a sobrinha-neta da partilha. No CC de 2002, a regra 
foi reproduzida no artigo 1.840.  
 

A decisão foi mantida em segundo grau, o que motivou recurso da excluída ao 
STJ. Alegou que era herdeira por representação de seu pai, que, se fosse vivo, 
participaria da herança. Ela invocou a ressalva do artigo 1.613, que concede 
direito de representação aos filhos de irmão do autor da herança.  
 

O recurso foi negado. A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, por 
expressa disposição legal, o direito de representação na sucessão colateral 
está limitado aos filhos dos irmãos, não se estendendo aos sobrinhos-netos 
(REsp 1.064.363).  
 

De acordo com o artigo 1.844, na falta de parente sucessível ou renúncia à 
herança, ela ficará nos cofres do município onde estiver. Caso esteja em 
território federal, ficará com a União.  
 

União estável  
 

A Quarta Turma deu provimento a recurso especial para excluir irmão de 
mulher falecida do inventário como herdeiro. O autor do recurso é o 
companheiro da autora da herança, que alegou ter convivido em união estável 
com a falecida por mais de 20 anos, tendo construído com ela patrimônio 
comum.  
 

A justiça do Rio de Janeiro considerou que não existia documento capaz de 
comprovar a relação familiar entre o recorrente e a falecida. Por isso, deferiu a 
habilitação do irmão, parente colateral, como herdeiro. A mulher não deixou 
descendente ou ascendente. Importante ressaltar que a sucessão foi aberta 
ainda na vigência do CC de 1916.  



 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, observou que a união estável foi 
reconhecida judicialmente, ainda que após a interposição do recurso especial. 
Segundo ele, em sucessão aberta antes do CC de 2002, aplica-se o disposto 
no art. 2º, inciso III, da Lei 8.971/94, o que garantiu ao companheiro a 
totalidade da herança (REsp 704.637).  
 

Única moradia  
 

Quando o casal adota regime de separação total de bens e o proprietário do 
imóvel em que residem morre, como fica a pessoa que sobrevive? O STJ 
entende que ela deve continuar residindo no local, mesmo que não tenha 
direito à herança.  
 

O entendimento foi adotado no julgamento de um recurso especial em que as 
filhas do dono do imóvel tentavam retirar a segunda esposa do pai do 
apartamento que tinham herdado. O bem também é parte da herança da mãe 
delas. No recurso ao STJ, elas alegaram que a segunda esposa do pai não 
teria direito real de habitação sobre o imóvel, porque era casada sob o regime 
de separação total de bens.  
 

O ministro Sidnei Beneti, relator, explicou que o CC de 2002, no artigo 1.831, 
garante ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens e sem 
prejuízo do que lhe caiba por herança, o direito real de habitação sobre o 
imóvel destinado à residência da família, desde que ele seja o único a ser 
inventariado. Mesmo antes do novo código, a Lei 9.278/96 já havia conferido 
direito equivalente às pessoas ligadas pela união estável (REsp 821.660).  
 

Antes da partilha  
 

Ao falecer, a pessoa deixa um conjunto de bens, rendimentos, direitos e 
obrigações, o chamado espólio. Antes da partilha dos bens, é preciso fazer um 
inventário, que é descrição detalhada do patrimônio deixado. De acordo com o 
artigo 1.997, a herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido. 
Feita a partilha, os herdeiros respondem, cada um, na proporção da parte que 
lhe coube na herança.  
 

Enquanto não há individualização da cota pertencente a cada herdeiro, ou 
seja, a partilha, o espólio assume a legitimidade para demandar e ser 
demandado nas ações judiciais em que o falecido, se fosse vivo, integraria o 
polo ativo ou passivo. Quando a pessoa falecida deixa dívidas, é comum o 
ajuizamento de ação de cobrança contra o espólio.  
 

Também em outubro passado, a Terceira Turma julgou recurso do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S/A (Branrisul), que ajuizou ação de cobrança 
contra um espólio, citado na pessoa da viúva. O banco pretendia receber R$ 5 
mil decorrentes de dois empréstimos contratados pelo autor da herança.  
 

O processo foi extinto sem julgamento de mérito por decisões de primeira e 
segunda instância. Os magistrados da Justiça gaúcha consideraram que a falta 
de abertura do inventário do falecido, sem a definição do inventariante 
(responsável pela administração dos bens), todos os herdeiros devem ser 
citados, e não apenas a viúva.  
 



Mas não é esse o entendimento do STJ. Relator do recurso do banco, o 
ministro Massami Uyeda apontou que a inexistência de inventariante não faz 
dos herdeiros, individualmente considerados, parte legítima para responder a 
ação de cobrança. Isso porque, enquanto não há partilha, é a herança que 
responde por eventual obrigação deixada pelo falecido e é do espólio a 
legitimidade passiva para integrar o processo.  
 

Uyeda afirmou também que o espólio e o inventariante não se confundem, 
sendo o primeiro parte na ação e o segundo, o representante processual. O 
relator aplicou a regra do artigo 1.797, segundo o qual, até o compromisso do 
inventariante, a administração da herança caberá, sucessivamente, ao cônjuge 
ou companheiro, ao herdeiro mais velho que estiver na posse e administração 
dos bens, ao testamenteiro ou a pessoa de confiança do juiz. Por isso, a 
Turma deu provimento ao recurso para dar seguimento à ação contra o 
espólio, na qual a viúva foi citada (REsp 1.125.510).  
 

Universalidade da herança  
 

O artigo 1.784 do CC estabelece que o patrimônio deixado pelo falecido 
transmite-se, desde a morte, aos herdeiros legais ou apontados em 
testamento. É a adoção pelo direito brasileiro do princípio da saisine. Desta 
forma, o patrimônio deixado não fica sem titular em momento algum.  
 

Já o artigo 1.791 define que a herança é um todo unitário, ainda que existam 
vários herdeiros. Até a partilha, o direito dos herdeiros é indivisível e obedece 
às normas relativas ao condomínio, que é formado com a abertura da 
sucessão.  
 

Com base nesses dois dispositivos, a Terceira Turma entendeu que um único 
herdeiro tem legitimidade para reivindicar individualmente, mesmo sem a 
participação dos demais herdeiros na ação, bem comum que esteja 
indevidamente em poder de terceiros.  
 

O relator, ministro Massami Uyeda, afirmou que “o espólio é representado em 
juízo pelo inventariante. Todavia, tal legitimação não exclui, nas hipóteses em 
que ainda não se verificou a partilha, a legitimidade de cada herdeiro vindicar 
em juízo os bens recebidos a título de herança. Trata-se, pois, de legitimação 
concorrente”. O julgamento reformou decisão da justiça de Minas Gerais, que 
entendeu pela ilegitimidade da herdeira para propor a ação (REsp 1.192.027).  
 

Deserdação  
 

Os herdeiros necessários podem ser excluídos da sucessão ou deserdados, 
mas não é tão simples. Os casos em que isso pode ocorrer estão 
expressamente previstos no Código Civil. O artigo 1.814 estabelece que serão 
excluídos da sucessão os herdeiros que tiverem sido autores, co-autores ou 
participantes de homicídio contra o autor da herança, seu cônjuge, 
companheiro, ascendente ou descendente.  
 

Também será excluído quem tiver acusado caluniosamente, em juízo, o autor 
da herança ou praticar crime contra sua honra, do seu cônjuge ou 
companheiro. O mesmo vale para quem usar de violência ou fraude para 



impedir a livre disposição dos bens por ato de última vontade do dono do 
patrimônio.  
 

Já a deserdação pode ocorrer quando o descendente praticar contra o 
ascendente ofensa física, injúria grave, relações íntimas com a madrasta ou 
padrasto ou desamparo perante alienação mental ou doença grave.  
 

Com base nessas regras, um homem ajuizou ação de deserdação contra o 
irmão, alegando que o pai deles teria manifestado em testamento o desejo de 
excluir aquele filho da sucessão de seus bens. Isso porque ele o teria 
caluniado e injuriado nos autos do inventário da esposa. O pedido foi negado 
em primeiro e segundo grau.  
 

No recurso ao STJ, o autor da ação alegou que, para configurar a denunciação 
caluniosa, não é necessária a existência de ação penal. Argumentou que a 
propositura de ação de interdição infundada seria injúria grave.  
 

Seguindo o voto do relator, ministro Massami Uyeda, a Terceira Turma 
também negou o pedido. Para os ministros, o ajuizamento de ação de 
interdição e o pedido de remoção do pai como inventariante da mãe são, na 
verdade, o exercício de regular direito garantido pela legislação. Por isso, 
esses atos não podem justificar a deserdação (REsp 1.185.122).  
 

Processo:  REsp.1034363; REsp 704637;  Resp 821660; REsp 1125510; REsp 
1192027 e REsp 1185122 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 

Julgados indicados 
 

Acórdãos 
 

0063112-91.2007.8.19.0001 – Des. Rel. Leila Mariano, j. 14.12.2011 e p. 09.01.2012 
 

Apelação cível. Ação anulatória. Procon. Multa administrativa. Direito do 
consumidor. Conduta abusiva. Não configuração. Não Configura exigência de 
vantagem manifestamente excessiva (art. 39, v, da lei 8.078/90) ou restrição 
de direito inerente à Natureza do contrato (art. 51, § 1º, ii) o ônus imposto ao 
Consumidor, nos contratos feitos à distância, via telefone ou Internet, de arcar 
com as despesas dos correios para a Devolução do produto ao fornecedor. 
Prática adotada que é Compatível com a forma de contratação. Desprovimento 
do recurso. 

 

0001262-25.2007.8.19.0037 – Des. Rel. Carlos Eduardo Passos, 14.12.2011 e p. 

09.01.2012 
 

Agravo interno. Tributário. Contribuição social. “sistema S”. Nulidade da 
sentença. Inocorrência. Fatos incontroversos. Prova pericial desnecessária. 
Sociedade empresária que exerce atividade Industrial e comercial. A base de 
cálculo da contribuição devida ao Senai e, por analogia, Ao Sesi se restringe à 
remuneração dos trabalhadores afetados à atividade industrial desenvolvida. 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20704637
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=Resp%20821660
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201125510
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201192027
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201192027
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201185122
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104398
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00036DB398B2A6C1E931D516F71C4984085D15C403185A21
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000315B2C1B4CEDF8562FE446AC9CA75CDBA13C403185652


Aplicação do art. 2º, do Decreto-lei nº 6.246/44. Invalidação dos autos de 
infração relativos aos trabalhadores de estabelecimentos comerciais da 
sociedade empresária. Pretensão de natureza meramente declaratória 
deduzida em face do Sesc e do Senac. Decisão mantida. Recurso Desprovido. 
Fonte: 2ª Câmara Cível. 

(retornar ao sumário)  
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